@)
@)
<
(@)
]
<
>
O
|_
Z
L
=
=)
@)
@)
(@)

MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13855.721647/2014-73

ACORDAO 3102-002.925 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 29 de agosto de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE MINERVA S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/10/2013 a 31/12/2013
CREDITO PRESUMIDO AGROINDUSTRIA. COMPENSACAO. CONDICOES.

O crédito presumido criado pelo art. 33 da Lei n2 12.058, de 2009, pode ser
compensado ou ressarcido na propor¢ao existente entre as receitas de
exportac¢ao dos produtos nele previstos e a sua respectiva receita bruta.

PER/DCOMP. ERRO DE FATO. RETIFICACAO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
FISCAL. POSSIBILIDADE. VERDADE MATERIAL. PARECER NORMATIVO COSIT
N2 8, DE 2014.

Em observancia ao principio da verdade material, o erro de fato no
preenchimento de PER/DCOMP pode ser objeto de avaliagdo no curso do
processo administrativo fiscal, de modo a permitir, nos moldes do Parecer
Normativo Cosit n2 8, de 2014, a andlise dos elementos de certeza e
liqguidez do crédito oposto a Fazenda Publica e a sua eventual suficiéncia
para a homologac¢do dos débitos declarados.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado os membros do colegiado, por unanimidade de
votos, em dar provimento para conhecer do Recurso Voluntario e dar-lhe provimento, a fim de
reverter as glosas sobre o direito creditdrio pleiteado remanescente no valor de 1.941.305,86,
com a consequente homologacdo das compensagdes vinculadas, anulacdo das cobrancgas
realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e ressarcimento via pagamento do
saldo remanescente.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Período de apuração: 01/10/2013 a 31/12/2013
			 
				 CRÉDITO PRESUMIDO AGROINDÚSTRIA. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÕES.
				 O crédito presumido criado pelo art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009, pode ser compensado ou ressarcido na proporção existente entre as receitas de exportação dos produtos nele previstos e a sua respectiva receita bruta.
				 PER/DCOMP. ERRO DE FATO. RETIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE. VERDADE MATERIAL. PARECER NORMATIVO COSIT Nº 8, DE 2014.
				 Em observância ao princípio da verdade material, o erro de fato no preenchimento de PER/DCOMP pode ser objeto de avaliação no curso do processo administrativo fiscal, de modo a permitir, nos moldes do Parecer Normativo Cosit nº 8, de 2014, a análise dos elementos de certeza e liquidez do crédito oposto à Fazenda Pública e a sua eventual suficiência para a homologação dos débitos declarados.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento para conhecer do Recurso Voluntário e dar-lhe provimento, a fim de reverter as glosas sobre o direito creditório pleiteado remanescente no valor de 1.941.305,86, com a consequente homologação das compensações vinculadas, anulação das cobranças realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e ressarcimento via pagamento do saldo remanescente. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara (substituto[a] integral), Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido na decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP):
		 Trata-se de Pedido de Ressarcimento de crédito presumido de Cofins, previsto nos artigos 33 e 34 da Lei nº 12.058/2009, do 4º trimestre de 2013, no valor de R$ 10.860.305,52.
		 O Pedido de Ressarcimento - PER foi analisado pela Delegacia da Receita Federal do Brasil em Franca e o crédito deferido/reconhecido está demonstrado abaixo:
		 /
		 No Despacho Decisório, a autoridade fiscal — após discorrer sobre o procedimento de fiscalização, citar as divergências encontradas entre as EFD-Contribuições e os demonstrativos apresentados pela contribuinte e mencionar as devidas correções realizadas nestes — passou a fundamentar a sua decisão em tópicos e subtópicos, conforme a seguir sintetizados:
		 No subtópico Da Legislação Tributária do Benefício Fiscal do tópico CRÉDITO PRESUMIDO NAS EXPORTAÇÕES DE CARNE DA AGROINDÚSTRIA, a contribuinte transcreveu o artigo 33 da Lei nº 12.058/2009 e, na sequência, interpretou a base de cálculo do crédito presumido assim: o montante do benefício fiscal é determinado mediante aplicação de percentual de 50% sobre o valor das aquisições dos bens classificados na posição 01.02 da NCM (e 01.04 a partir da publicação da MP 609/2013) advindas de pessoas físicas ou recebidos de cooperado pessoa física, ou advindas de pessoas jurídicas que exercer atividade agropecuária ou cooperativa de produção agropecuária.
		 Nos subtópicos seguintes, consta a metodologia do recálculo do crédito presumido da agroindústria previsto no art. 33 da Lei nº 12.058/2009 adotada pela auditoria, conforme abaixo reproduzido:
		 1.2 – Da Apuração da Base de Cálculo do Crédito Presumido
		 Verifica-se pelas planilhas de apuração dos créditos presumidos apresentada pelo contribuinte que seus cálculos do crédito presumido não coincidem com a apuração do crédito presumido apurado pela auditoria.
		 Como preceitua o art. 33 da Lei nº 10.258/09, os produtos vendidos que ensejam o crédito presumido de PIS e de COFINS são apenas os relacionados no caput. Afora esses subprodutos obtidos a partir das aquisições de gado vivo da posição 01.02, considera-se que os demais subprodutos vendidos pelo contribuinte não ensejam a obtenção do benefício fiscal.
		 1.3 - Do Cálculo do Credito Presumido Limitado às Vendas de Produtos Destinados à Exportação
		 A base de cálculo do crédito presumido em questão está formatada no § 7º do art. 33 da Lei nº 12.058/09 a seguir transcrito:
		 § 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição de bens classificados na posição 01.02 da NCM, da relação percentual existente entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
		 Considerando a influência das vendas de subprodutos nas receitas de vendas decorrentes das aquisições de gados da posição NCM 01.02, e que há produção de subprodutos não previstos no caput do art. 33, deve ser segregado da apuração do crédito presumido as vendas destes subprodutos.
		 Estes cálculos estão dispostos na planilha de apuração do crédito presumido de COFINS feitas pela auditoria fiscal. Nas vendas de exportação que ensejam a apuração do crédito presumido de exportação estão segregadas as receitas de exportação de subprodutos. Ainda no cálculo do percentual do crédito, nos termos do § 7º acima, o denominador é a receita bruta total, assim considerada a receita de vendas de produção própria e de revenda de carne e demais subprodutos. Estes cálculos estão informados nas linhas (1) a (5) da planilha de apuração de COFINS.
		 Considerando ainda que das aquisições de gado há industrialização que produz receitas de venda de carne e subprodutos, somente sobre as vendas de carne pode ser apurado o crédito presumido em análise. Neste sentido, fez-se o cálculo da proporção das receitas de venda de carne em relação às vendas de carne e seus subprodutos. Tal índice de rendimento de carne consta da linha (8) da planilha de apuração de COFINS. Importante destacar que este índice considera no denominador as receitas de produção de carne e seus subprodutos, desconsiderando as receitas de revendas e outras receitas.
		 A apuração do crédito presumido resultou da aplicação dos dois índices calculados sobre as receitas de exportação de carne, quais sejam, o índice de exportação de carne e o índice de rendimento de carne sobre o total produzido das aquisições de gado.
		 Já o pedido de crédito presumido sobre aquisições de carne de pessoas jurídicas foi tratado no subtópico Da Glosa do Credito Presumido sobre Carne Adquirida de Pessoa Jurídica.
		 Neste, a autoridade a quo informa, em síntese, que a contribuinte pleiteia o benefício fiscal da compra de carne da posição NCM 02.01 e 02.02 de outros frigoríficos para revenda, com base no art. 34 da Lei nº 12.058/2009.
		 A fiscalização glosou tal crédito, em resumo, por considerar que esse tipo de crédito presumido é vedado às pessoas jurídicas que industrializem bens e produtos classificados nas posições 01.02, 02.01 e 02.02, como é o caso da requerente, a teor do § 1º do art. 34 da Lei nº 12.058, de 2009.
		 A ciência do deferimento parcial do PER foi dada à contribuinte em 25/04/2017 (fl. 53) e, dentro do prazo regulamentar — 23/05/2017 (fl. 56) a contribuinte apresentou sua defesa.
		 Na Manifestação de Inconformidade, após alegar a tempestividade de seu recurso, a contribuinte abre o tópico Do Objeto da Presente Manifestação de Inconformidade e diz que o objetivo da Manifestação de Inconformidade é combater a decisão que não reconheceu parte dos créditos da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social(COFINS) referente ao 4º trimestre de 2013, objeto do pedido de ressarcimento apresentado por meio do Processo n. MINERVA S/A, no valor total de R$ 10.860.305,52, o qual foi reduzido para R$ 8.721.328,42 e registra que a auditoria não detectou qualquer irregularidade quanto aos valores referentes à exportação direta efetuada.
		 No subtópico Do Cálculo do Crédito Presumido Limitado às Vendas de Produtos Destinados à Exportação, a contribuinte alega que: i) o índice aplicado pela fiscalização para limitar o crédito presumido está correto — razão entre a receita de carne e a receita de carne mais a receita de subprodutos; ii) para encontrar o percentual de exportação deve ser considerado apenas os produtos de fabricação própria decorrente da aquisição de bovinos, excluindo os subprodutos, uma vez que o mesmo já foi considerado para obtenção do crédito presumido (conforme acima demonstrado), caso contrário o contribuinte estará excluindo em duplicidade os subprodutos, neste tópico apenas saída de carne no mercado externo x mercado interno(...); e iii) a fiscalização utilizou a receita bruta (vendas de fabricação própria + revenda + outras vendas) para apuração do índice de exportação apesar de constar no Despacho Decisório que seria sobre o total produzido das aquisições de gado.
		 Já no subtópico Da Glosa do Crédito Presumido sobre Carne Adquirida de Pessoa Jurídica — Créditos previstos no artigo 34 da Lei nº 12.058/2009, a contribuinte diz que a carne adquirida de outros frigoríficos não será comercializada no NCM 02.01 e 02.02, estas aquisições de carne são para o INDUSTRIA, ou seja, terá com produto final outros NCM 1601 -1602 entre outros, o quais serão tributados a COFINS em 7,60% na saída; reproduz o artigo 34 da Lei nº 12.058/2009, com redação dada pela Lei nº 12.839/2013; apresenta demonstrativos resumidos das vendas decorrentes das aquisições das carnes de outros frigoríficos onde o produto final após a industrialização da carne bovina resultou em um novo produto do NCM; e, no final do subtópico, apresenta a memória de cálculo do crédito presumido que entende ter direito.
		 No pedido, a manifestante requer:
		 Em vista de todo o exposto, requer o reconhecimento integral dos créditos da COFINS demonstrados através Pedido Ressarcimento, ocasionando o deferimento do pedido de ressarcimento e conforme apuração nos exatos termos acima e que ao final o total do crédito a ser liberado no 4º trimestre de 2013 no valor de R$ 11.236.230,03 descontado o valor anteriormente já liberado pela fiscalização, no valor de R$ 8.721.328,42, assim se faz necessário reconhecer a diferença de R$ 2.016.220,09 (doc.06)
		 Por derradeiro, protesta a Requerente pela juntada posterior de quaisquer documentos que possam comprovar tudo o quanto foi alegado na presente Manifestação de Inconformidade.
		 A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), por meio do Acórdão nº 14-75.361, de 19 de dezembro de 2017, decidiu, por unanimidade de votos, julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade, nos seguintes termos:
		 Definido que o índice de exportação é o quociente/razão entre a receita de exportação e a receita bruta auferidas com a venda dos itens relacionados no caput do art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009 e considerando que, na Manifestação de Inconformidade, a interessada, em momento algum, contestou os valores das rubricas (1) Exportação de Subprodutos, (2)Receita de Exportação, (6) Vendas de Subprodutos Mercado Interno não previstos art. 33, Lei nº 12.058/2009 e (7) Receita Produção CARNE + SUBPRODUTOS DA CARNE lançados na planilha elaborada pela fiscalização denominada Demonstrativo de Crédito -Cofins - Crédito Presumido, recalculei o novo índice de exportação e o crédito presumido utilizando os valores da planilha da fiscalização denominada, conforme abaixo: 
		 /
		 /
		 Um dos motivo do valor do crédito presumido recalculado neste voto e demonstrado na tabela acima (R$ 2.016.220,09) ser inferior ao valor pleiteado pela contribuinte (R$ 2.249.458,96) é o fato de a contribuinte utilizar um índice para limitar o crédito presumido (produtos comestíveis) diferente ao apurado pela fiscalização, conforme se verifica das tabelas apresentadas pela contribuinte na Manifestação de Inconformidade: 
		 /
		 /
		 Como a própria contribuinte em sua manifestação informa que O índice aplicado pela fiscalização para limitar o crédito presumido está correto, mas utiliza outro em seus cálculos, não vejo motivos para estes cálculos prevalecerem.
		 Diante disso, entendo que a glosa merece ser revista para o valor apurado neste voto, qual seja: 2.016.165,19 
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto pela procedência EM PARTE DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE, apenas e tão somente, para restabelecer as glosas de créditos presumidos da agroindústria previstos no art. 33 da Lei nº 12.058/2009 nº valor de R$ 2.016.220,09.
		 Em 09/04/2018, visto que poderia haver erro na memória de cálculo apresentada pela autoridade a quo e nos cálculos do acórdão julgado em 19 de dezembro de 2017, a pedido do relator do r. decisum, este processo foi remetido à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) para a verificação da necessidade de emissão de acórdão revisor.
		 Ato contínuo, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), por meio do Acórdão nº 14-86.256, de 29 de maio de 2018, revisou o v. acórdão de nº 14-75.361, para correção de cálculo e para limitar o ressarcimento ao valor constante do Pedido de Ressarcimento (PR), decidindo, por maioria de votos, julgar improcedente a manifestação de inconformidade, com base nos seguintes fundamentos:
		 Antes de enfrentar o mérito, informo que, no re-exame dos presentes autos, verifiquei que, na apuração dos valores a ressarcir no acórdão do dia 19/12/2017, havia os seguintes erros:
		 - Ressarcimento superior ao valor formulado no pedido de ressarcimento (PER);
		 - A análise do ressarcimento se faz mensalmente, limitado ao valor total informado no trimestre, ou seja, o limite de ressarcimento é o valor constante do PER por mês; e
		 - Receitas de Exportação de carne constantes da memória de cálculo da fiscalização estão com valores divergentes das memórias de cálculos da contribuinte.
		 Esclareço que esses erros repercutiram nos valores dos créditos a ressarcir que foram reconhecidos no acórdão proferido em 19 de dezembro de 2017, caracterizando, assim, a ocorrência de erro material.
		 Tendo em vista que a Administração Pública, com base no poder de autotutela, pode declarar a nulidade de seus próprios atos, conforme prevê o art.53 da Lei nº 9.784/99 e os entendimentos do STF por meio das Súmulas nºs 346 e 473, além, é claro, que a Administração Pública Tributária, por meio da autoridade ou do órgão competente, não só pode, mas deve rever/anular/revogar os seus próprios atos quando eivados de erros de cálculos, entendo que o acórdão anterior deve ser revisado nos termos deste voto.
		 Destaco ainda que a revisão deste acórdão se limita à correção dos erros materiais acima citados, não há alteração do mérito anteriormente julgado.
		 Portanto, o presente voto reproduz apenas o mérito do voto anteriormente proferido, que está sendo revisado, para efetuar correção no cálculo do valor anteriormente reconhecido por esta Turma
		 Feito esses esclarecimentos iniciais, passo a revisar o acórdão proferido em 19 de dezembro de 2017.
		 [...]
		 Do Pedido Inicial x Da Memória de cálculo dos Créditos x Manifestação de Inconformidade x Delimitação da Lide
		 Importa inicialmente destacar que todos os documentos produzidos pela auditoria fiscal — intimações, respostas às intimações, memórias de cálculos etc — encontram-se no dossiê nº 10100.001173/1016-92.
		 No PER, a contribuinte requereu o ressarcimento dos seguintes créditos de Confins:
		 /
		 Instada, por meio do Termo da Intimação nº 1 (fl. 117 do dossiê), a Justificar a divergência, em cada período, do saldo de crédito remanescente de PIS e COFINS constante nas planilhas de memórias de cálculo apresentadas, em relação aos valores escriturados nas EFD-Contribuições, a manifestante respondeu à autoridade fiscal assim:
		 (...)
		 Para o período de 01/2012 a 09/2012 e 07/2013 a 12/2013 onde houve a entrega da DACON, sendo que para o período após 2014 com a extinção! da DACON e a obrigatoriedade da EFD-Contribuições contratamos uma empresa para fazer a higienização dos NCMs, onde foram encontrados NCM inválidos/incorretos para os produtos, exemplo tinha produto carne bovina com NCM de subproduto.......
		 Sabendo que a fiscalização iria exigir as EFD para o período fiscalizados, já providenciamos a entrega com os NCMs corrigidos e de acordo as regras da EFD-Contribuições e a correta descrição do CST, sendo assim apontando as divergências, inclusive reduzindo os créditos remanescentes. (Grifo não consta na resposta)
		 (...)
		 E, nas novas memórias de cálculos apresentadas pela contribuinte, constam os seguintes créditos presumidos de Cofins:
		 /
		 /
		 /
		 Diante dessas informações e para simplificar a análise do mérito, sintetizo na tabela abaixo os valores de créditos de Cofins constantes do pedido inicial de ressarcimento, os valores informados pela contribuinte durante o procedimento fiscal (memória de cálculo), o crédito informado na manifestação de inconformidade e os respectivos créditos descontados:
		 /
		 Obs.: Nos valores acima, não há a dedução dos Créditos Descontados
		 Conforme relatado alhures, o principal motivo da revisão do acórdão proferido em 19 de dezembro de 2017 é o fato de que o crédito deve se limitar ao valor mensal formulado no PER, e não o constante na manifestação de inconformidade.
		 Diante disso e considerando que não houve um pedido complementar de ressarcimento — destaco que a contribuinte apenas demonstrou a existência do quantum de crédito presumido que possui —, a lide ficará limitada ao valor constante do PER (mensal) ou ao valor da manifestação de inconformidade, sempre, dos dois, o menor.
		 2. Das Glosas de Créditos Presumidos da agroindústria previstos no art. 33 da Lei nº 12.058/2009
		 [...]
		 Assim, definido que o índice de exportação é o quociente/razão entre a receita de exportação e a receita bruta auferidas com a venda dos itens relacionados no caput do art. 33 da Lei nº 12.058, de 2009 e considerando que, no Despacho Decisório e na Manifestação de Inconformidade, não há discordância em relação às receitas de exportação de carne e de subprodutos informadas pela requerente e parcialmente reproduzida no tópico denominado Do Pedido Inicial x Da Memória de cálculo dos Créditos x Manifestação de Inconformidade x Delimitação da Lide, recalculei, com base nessas informações, o novo índice de exportação e o crédito presumido, conforme abaixo:
		 /
		 /
		 Os créditos presumidos previstos no art. 34 da Lei nº 12.058/2009 foram glosados pelos motivos expostos no tópico Das Glosas de Créditos Presumidos previstos nº art. 34 da Lei nº 12.058/2009.
		 Informo que, embora os créditos presumidos previstos no art. 34 da Lei nº 12.058/2009 tenham sido glosados, nos cálculos acima, o valor a ser ressarcido limitou-se ao crédito presumido informado no PER ou ao crédito presumido do art. 33 informado na Manifestação de Inconformidade, dos dois, o menor.
		 Diante dos cálculos acima, verifico que a DRF de origem concedeu créditos presumidos superiores aos formulados, mas no 4º Trimestre de 2013, concedeu um crédito a menor, portanto, o crédito de R$ 197.671,24 deverá ser revertido.
		 A recorrente Minerva S/A interpôs Recurso Voluntário, contestando a conclusão adotada no v. acórdão recorrido, e pleiteando, em breve síntese, o seguinte:
		 Em vista de todo exposto, requer:
		 1- O reconhecimento dos créditos da COFINS conforme demonstrado o equívoco da DRJ, para reconhecer a diferença do credito 4º trimestre de 2013 no valor de R$ 1.941.305,86.
		 2- Compensação dos débitos controlados no processo de cobrança n. 13855.721.571/2018-18 apenas o valor principal de R$ 1.430.048,37 sem a incidência de multa e juros.
		 3- Cancelamento do processo de cobrança n. 13855.721.571/2018-18.
		 4- Pagamento saldo de R$ 511.257,49 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Relator.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e cumpre com os requisitos formais de admissibilidade, devendo, por conseguinte, ser conhecido.
		 Considerando que a controvérsia se limita a questões fáticas e de cálculo, reproduzo os argumentos tecidos pela recorrente em seu Recurso Voluntário:
		 O Contribuinte inicialmente protocolou pedido de ressarcimento da COFINS para o 4º trimestre de 2013, formalizado através do processo n. 13855.721.647/2014-73 sendo o valor do pedido R$ 10.860.305,52. (doc. 03)
		 Não se conformando com os tópicos 1 Vem MANIFESTAR:
		 No PER inicial x DACON onde totalizou o credito REMANESCENDE no valor de R$ 10.860.305,52 já está liquido, pois crédito descontado no mês já tinha sido aplicado, conforme se verifica abaixo 
		 /
		 Verifica-se que o valor do pedido R$ 10.860.305,52 protocolado em 28/04/2014 e Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais - DACON, onde o valores de credito apurado em pagina 12 CREDITO PRESUMIDO - ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS dos meses de out-13, nov-13 e dez-13 são controlados na página 16, sendo que aqui há credito descontada no mês, que após estes descontos de créditos aponto em dez-13 (4-trim-2013) SALDO LIQUIDO DE CREDITO DE R$ 10.860.305,52
		 O Credito refeito pela DRJ, apresentou CREDITO REMANESCENTE A MAIOR, no valor de R$ 11.095.198,74 (após o credito descontado) neste caso a contribuinte concorda que a LIBERAÇÃO ficara condicionada ao menor valor, que no caso concreto é o valor do PER inicial R$ 10.860.305,52 (após o credito descontado)
		 /
		 Porem a Contribuinte não concorda é o calculo final, pois ficou evidente o CREDITO DESCONTADO EM DUPLICIDADE, conforme demonstramos abaixo:
		 DRJ considera o valor do pedido do PER, ou seja R$ 10.860.305,52 que já estava com o credito descontado e aplica novamente o desconto de credito apontando assim o valor de R$ 8.918.999,67 e descontado o credito já reconhecido pela Auditoria no valor de R$ 8.721.328,42 – reconhece a diferença de R$ 197.671,25
		 /
		 Diante da demonstração do calculo equivocado, se faz necessário a reconhecer a diferença abaixo
		 /
		 /
		 /
		 DAS COMPENSAÇÕES NÃO HOMOLOGADAS
		 A empresa vinculou Declaração de Compensação ao processo de credito n. 13855.721.647/2014-73 débitos no total de RS 10.349.048,03
		 As compensações não homologadas no valor principal de R$ 1.430.048,37 objeto do processo de cobrança n. 13855.721.571/2018-18 deverá ser compensado com a diferença do credito reconhecido pelo CARF sem a incidência de multas e juros
		 /
		 Entendo que assiste razão à recorrente.
		 Conforme supra relatado, a Turma Julgadora a quo decidiu revisar o v. Acórdão nº 14-75.361 - que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade apresentada pela recorrente, para reconhecer, além do valor já reconhecido pela fiscalização (8.721.328,42), o montante de 2.016.220,09 -, por entender que, na apuração dos valores a ressarcir, havia os seguintes erros: 1) Ressarcimento superior ao valor formulado no pedido de ressarcimento (PER); 2) A análise do ressarcimento se faz mensalmente, limitado ao valor total informado no trimestre, ou seja, o limite de ressarcimento é o valor constante do PER por mês; e 3) Receitas de Exportação de carne constantes da memória de cálculo da fiscalização estão com valores divergentes das memórias de cálculos da contribuinte.
		 No que se refere ao erro 1, o v. acórdão recorrido partiu da constatação de que o pedido de ressarcimento foi formulado nos seguintes termos:
		 /
		 Assim, considerando que o valor de 10.860.305,52 havia sido pleiteado sem o desconto dos Créditos Descontados do Mês (out – 0,00, novembro – 767.234,18, dezembro – 1.174.071,68), a autoridade fiscal entendeu que o valor total pleiteado teria sido apenas 8.918.999,66, de modo a reconhecer apenas a diferença de R$ 197.671,25 em relação ao valor já reconhecido pela fiscalização (8.721.328,42).
		 Com a devida vênia, apesar de tal raciocínio estar formalmente correto (uma vez que o contribuinte deve levar em consideração, no demonstrativo do cálculo da restituição ou do ressarcimento, o crédito apurado no mês e os créditos descontados no mês), restou devidamente demonstrado que a recorrente informou como Crédito do Mês o valor líquido dos créditos presumidos pleiteados (já deduzidos os Créditos Descontados do Mês).
		 Quanto a isto, os DACONs mensais apresentados pela recorrente são claros. Veja-se:
		  /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 
		 /
		 [...]
		 /
		 [...]
		 /
		 Diante disto, entendo que houve mero erro formal na inclusão das informações no demonstrativo do cálculo da restituição ou do ressarcimento do Pedido de Ressarcimento, de modo que deve ser reconhecido como valor total pleiteado pela recorrente o montante de 10.860.305,52 (já deduzidos os créditos a descontar no período de apuração).
		 Frise-se, por oportuno, que, diante de erros de fato, a Receita Federal reconhece a possibilidade, até mesmo, de revisão de ofício do Despacho Decisório, conforme se verifica do seguinte excerto da ementa do Parecer Normativo COSIT nº 8, de 03 de setembro de 2014:
		 REVISÃO DE DESPACHO DECISÓRIO QUE NÃO HOMOLOGOU COMPENSAÇÃO, EM SENTIDO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE.
		 A revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Declaração de Compensação – Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF e mesmo a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL), desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.
		 No mesmo sentido, cito os seguintes julgados deste e. CARF:
		 PER/DCOMP. ERRO DE FATO. RETIFICAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. POSSIBILIDADE. VERDADE MATERIAL. PARECER NORMATIVO COSIT Nº 8, DE 2014.
		 Em observância ao princípio da verdade material, o erro de fato no preenchimento de PER/DCOMP pode ser objeto de avaliação no curso do processo administrativo fiscal, de modo a permitir, nos moldes do Parecer Normativo Cosit nº 8, de 2014, a análise dos elementos de certeza e liquidez do crédito oposto à Fazenda Pública e a sua eventual suficiência para a homologação dos débitos declarados.
		 (Processo nº 10925.907655/2012-84; Acórdão nº 3201-011.658; Relator Conselheiro Mateus Soares de Oliveira; sessão de 20/03/2024)
		 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO ERRO DE FATO. IRREGULARIDADE FORMAL.
		 O pedido de restituição pleiteado administrativamente ou declaração de compensação com erro de preenchimento deve ser analisado, pois a irregularidade formal não deve impedir o contribuinte de exercer seu direito.
		 (Processo nº 10880.986665/2009-36; Acórdão nº 1401-004.437; Relator Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gonçalvez; sessão de 18/06/2020)
		 Ato contínuo, considerando que a própria DRJ apurou saldo credor disponível no trimestre, pós descontos, no montante total de 11.095.459,73, entendo que devem ser revertidas as glosas sobre o valor excedente apurado - limitado ao montante de 10.860.305,52 (valor pleiteado). Assim, considerando que a fiscalização já havia reconhecido o valor de 8.721.328,42, e que a DRJ reconheceu um valor excedente de 197.671,24, deve ser reconhecido o valor remanescente de 1.941.305,86.
		 Por todo exposto, voto por reverter as glosas sobre o direito creditório pleiteado remanescente no valor de 1.941.305,86, com a consequente homologação das compensações vinculadas, anulação das cobranças realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e ressarcimento via pagamento do saldo remanescente.
		 
		 CONCLUSÃO
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário, para dar-lhe provimento, a fim de reverter as glosas sobre o direito creditório pleiteado remanescente no valor de 1.941.305,86, com a consequente homologação das compensações vinculadas, anulação das cobranças realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e ressarcimento via pagamento do saldo remanescente.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues
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Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues — Relator

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Joana
Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Marina Righi Rodrigues Lara (substituto[a]
integral), Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatério contido na decisdao proferida
pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (SP):

Trata-se de Pedido de Ressarcimento de crédito presumido de Cofins, previsto nos
artigos 33 e 34 da Lei n2 12.058/2009, do 42 trimestre de 2013, no valor de RS
10.860.305,52.

O Pedido de Ressarcimento - PER foi analisado pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil em Franca e o crédito deferido/reconhecido estd demonstrado abaixo:

Periodo Pedido de Ressarcimento Valor
4° trimestre de 2013 Formulario 10.860.305,52
Valor Total Pedido 10.860.305,52
Valor Deferido - Reconhecido 8.721.328,42
No Despacho Decisdrio, a autoridade fiscal — apds discorrer sobre o

procedimento de fiscalizagdo, citar as divergéncias encontradas entre as EFD-
ContribuicGes e os demonstrativos apresentados pela contribuinte e mencionar as
devidas corre¢Oes realizadas nestes — passou a fundamentar a sua decisdo em
topicos e subtdpicos, conforme a seguir sintetizados:

No subtdépico "Da Legislacdo Tributdria do Beneficio Fiscal" do tépico "CREDITO
PRESUMIDO NAS EXPORTACOES DE CARNE DA AGROINDUSTRIA", a contribuinte
transcreveu o artigo 33 da Lei n2 12.058/2009 e, na sequéncia, interpretou a base
de cdlculo do crédito presumido assim: "o montante do beneficio fiscal é
determinado mediante aplicagdo de percentual de 50% sobre o valor das
aquisicdes dos bens classificados na posicdo 01.02 da NCM (e 01.04 a partir da
publicacdo da MP 609/2013) advindas de pessoas fisicas ou recebidos de
cooperado pessoa fisica, ou advindas de pessoas juridicas que exercer atividade
agropecuaria ou cooperativa de produgao agropecudria".



ACORDAO 3102-002.925 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13855.721647/2014-73

Nos subtdpicos seguintes, consta a metodologia do recdlculo do crédito
presumido da agroindustria previsto no art. 33 da Lei n? 12.058/2009 adotada
pela auditoria, conforme abaixo reproduzido:

1.2 - Da Apuragdo da Base de Calculo do Crédito Presumido

Verifica-se pelas planilhas de apuragdo dos créditos presumidos apresentada pelo
contribuinte que seus calculos do crédito presumido ndo coincidem com a
apuracgao do crédito presumido apurado pela auditoria.

Como preceitua o art. 33 da Lei n2 10.258/09, os produtos vendidos que ensejam o
crédito presumido de PIS e de COFINS sdo apenas os relacionados no caput. Afora
esses subprodutos obtidos a partir das aquisi¢des de gado vivo da posi¢ao 01.02,
considera-se que os demais subprodutos vendidos pelo contribuinte ndo ensejam a
obteng¢do do beneficio fiscal.

1.3 - Do Calculo do Credito Presumido Limitado as Vendas de Produtos
Destinados a Exportagao

A base de calculo do crédito presumido em questdo esta formatada no § 72 do art.
33 da Lei n2 12.058/09 a seguir transcrito:

§ 72 O disposto no § 62 deste artigo aplica-se somente a parcela dos créditos
presumidos determinada com base no resultado da aplicagdo, sobre o valor da
aquisicdo de bens classificados na posi¢do 01.02 da NCM, da relagdo percentual
existente entre a receita de exportagdao e a receita bruta total, auferidas em
cada més.

Considerando a influéncia das vendas de subprodutos nas receitas de vendas
decorrentes das aquisicdes de gados da posicao NCM 01.02, e que ha produgdo de
subprodutos ndo previstos no caput do art. 33, deve ser segregado da apuragdo do
crédito presumido as vendas destes subprodutos.
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Estes calculos estdo dispostos na planilha de apuragdo do crédito presumido de
COFINS feitas pela auditoria fiscal. Nas vendas de exportagdo que ensejam a
apuracdo do crédito presumido de exportacdo estdo segregadas as receitas de
exportagao de subprodutos. Ainda no calculo do percentual do crédito, nos termos
do § 72 acima, o denominador é a receita bruta total, assim considerada a receita
de vendas de produgdo propria e de revenda de carne e demais subprodutos. Estes
calculos estdo informados nas linhas (1) a (5) da planilha de apuragdo de COFINS.

Considerando ainda que das aquisicdes de gado hd industrializagdo que produz
receitas de venda de carne e subprodutos, somente sobre as vendas de carne pode
ser apurado o crédito presumido em analise. Neste sentido, fez-se o cdlculo da
proporcdo das receitas de venda de carne em relagdo as vendas de carne e seus
subprodutos. Tal indice de rendimento de carne consta da linha (8) da planilha de
apuracdo de COFINS. Importante destacar que este indice considera no
denominador as receitas de produgdo de carne e seus subprodutos,
desconsiderando as receitas de revendas e outras receitas.

A apuracgdo do crédito presumido resultou da aplicacdo dos dois indices calculados
sobre as receitas de exportacdo de carne, quais sejam, o indice de exportacdo de
carne e o indice de rendimento de carne sobre o total produzido das aquisicdes de
gado.
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Ja o pedido de crédito presumido sobre aquisicdes de carne de pessoas juridicas
foi tratado no subtdpico "Da Glosa do Credito Presumido sobre Carne Adquirida
de Pessoa Juridica".

Neste, a autoridade a quo informa, em sintese, que a contribuinte pleiteia o
beneficio fiscal da compra de carne da posicdo NCM 02.01 e 02.02 de outros
frigorificos para revenda, com base no art. 34 da Lei n2 12.058/20009.

A fiscalizacdo glosou tal crédito, em resumo, por considerar que esse tipo de
crédito presumido é vedado as pessoas juridicas que industrializem bens e
produtos classificados nas posicdes 01.02, 02.01 e 02.02, como é o caso da
requerente, a teor do § 12 do art. 34 da Lei n2 12.058, de 2009.

A ciéncia do deferimento parcial do PER foi dada a contribuinte em 25/04/2017
(fl. 53) e, dentro do prazo regulamentar — 23/05/2017 (fl. 56) a contribuinte
apresentou sua defesa.

Na Manifestacdo de Inconformidade, apds alegar a tempestividade de seu
recurso, a contribuinte abre o tépico "Do Objeto da Presente Manifestacdo de
Inconformidade" e diz que o objetivo da Manifestacdo de Inconformidade é
"combater a decisdo que ndo reconheceu parte dos créditos da Contribuicdo para
o Financiamento da Seguridade Social("COFINS") referente ao 42 trimestre de
2013, objeto do pedido de ressarcimento apresentado por meio do Processo n.
MINERVA S/A, no valor total de RS 10.860.305,52, o qual foi reduzido para RS
8.721.328,42" e registra que a auditoria ndo detectou qualquer irregularidade
guanto aos valores referentes a exportacdo direta efetuada.

No subtépico "Do Calculo do Crédito Presumido Limitado as Vendas de Produtos
Destinados a Exportagdo", a contribuinte alega que: i) o indice aplicado pela
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fiscalizacdo para limitar o crédito presumido esta correto — razdo entre a "receita
de carne" e a "receita de carne" mais a "receita de subprodutos"; ii) "para
encontrar o percentual de exportagdo deve ser considerado apenas os produtos
de fabricacdo propria decorrente da aquisicdo de bovinos, excluindo os
subprodutos, uma vez que o mesmo ja foi considerado para obtengdo do crédito
presumido (conforme acima demonstrado), caso contrario o contribuinte estara
excluindo em duplicidade os subprodutos, neste tdpico apenas saida de carne no
mercado externo x mercado interno(...)"; e iii) a fiscalizagdo utilizou a receita
bruta (vendas de fabricacdo prépria + revenda + outras vendas) para apuracgdo do
indice de exportacdo apesar de constar no Despacho Decisdrio que seria sobre o
total produzido das aquisi¢Ges de gado.

Ja no subtdpico "Da Glosa do Crédito Presumido sobre Carne Adquirida de Pessoa
Juridica" — Créditos previstos no artigo 34 da Lei n? 12.058/2009, a contribuinte
diz que "a carne adquirida de outros frigorificos ndo sera comercializada no NCM
02.01 e 02.02, estas aquisicGes de carne sdo para o INDUSTRIA, ou seja, terd com
produto final outros NCM 1601 -1602 entre outros, o quais serdo tributados a
COFINS em 7,60% na saida"; reproduz o artigo 34 da Lei n2 12.058/2009, com
redacdo dada pela Lei n? 12.839/2013; apresenta demonstrativos resumidos das
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vendas decorrentes das aquisices das carnes de outros frigorificos onde o
produto final apds a industrializacdo da carne bovina resultou em um novo
produto do NCM; e, no final do subtdpico, apresenta a memoria de calculo do
crédito presumido que entende ter direito.

No pedido, a manifestante requer:

Em vista de todo o exposto, requer o reconhecimento integral dos créditos da
COFINS demonstrados através Pedido Ressarcimento, ocasionando o deferimento
do pedido de ressarcimento e conforme apuragdo nos exatos termos acima e que
ao final o total do crédito a ser liberado no 42 trimestre de 2013 no valor de RS
11.236.230,03 descontado o valor anteriormente ja liberado pela fiscalizagdo, no
valor de RS 8.721.328,42, assim se faz necessdrio reconhecer a diferenca de RS
2.016.220,09 (doc.06)

Por derradeiro, protesta a Requerente pela juntada posterior de quaisquer
documentos que possam comprovar tudo o quanto foi alegado na presente
Manifestagéo de Inconformidade.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdao Preto (SP), por
meio do Acérddo n? 14-75.361, de 19 de dezembro de 2017, decidiu, por unanimidade de votos,
julgar procedente em parte a manifestacao de inconformidade, nos seguintes termos:

Definido que o indice de exportacdo é o quociente/razdo entre a receita de
exportacdo e a receita bruta auferidas com a venda dos itens relacionados no
caput do art. 33 da Lei n? 12.058, de 2009 e considerando que, na Manifestagdo
de Inconformidade, a interessada, em momento algum, contestou os valores das
rubricas "(1) Exportagdo de Subprodutos”, "(2)Receita de Exportagdo”, "(6) Vendas
de Subprodutos Mercado Interno ndo previstos art. 33, Lei n® 12.058/2009" e "(7)
Receita Produgdo CARNE + SUBPRODUTOS DA CARNE" lancados na planilha

elaborada pela fiscalizagdo denominada "Demonstrativo de Crédito -Cofins -
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Crédito Presumido", recalculei o novo indice de exportacGo e o crédito presumido
utilizando os valores da planilha da fiscaliza¢Go denominada, conforme abaixo:

4° Trimestre de 2013

1. APURACAO DA COFINS out/13 nov/13 dez/13
(1) Exportago de Subprodutos 72.949.58536 | 17.356.207,06 | 16.094.119,92
(2) Receita de Exportacdo 178.845.183,65| 167.081.458,20| 175.338.795,37
(3) = (2) - (1) RECEITA EXPORTACAO CARNE art 33 Lei n® 12.058/2009 165.895.598,29| 149.725.251,14| 159 244 675,45
(4) = (7) - (1) - (B) Receita Bruta (Apenas vendas de itens do caput do art. 33 da Lei n® 12.058/2009) 272.452.647,60| 251.830.986,38| 275.643.344 47
(5) = (3) / (4) Proporco Vendas CARNE Exportaco art. 33, § 7°, da Lei n® 12.058/2009 60,89% 50, 45% 57 77%
(6) Vendas de Subprodutos Mercado Interno no previstos art. 33, Lei n® 12 058/2009 13.373 489 58 11.651.314 16| 11574 353 48
(7) Receita Produg o CARNE + SUBPRODUTOS DA CARNE 208.775.722,54| 280.838.507,60| 303.311.817,87
(8) = 1-[(1)+(8)}/(7) Proporg o Receita Carne em relagao a Came + Subprodutos 91,19% 89,67% 90,88%
(9) Aquisiciies de Gado Pessoa Fisic: aria (01.02) 217.176.966.97 207 489697 55 195125076,31

2. APURACAO DOS CRE. DA COFINS - CRED. PRESUMIDOS - AGROINDUSTRIAIS
(10) = (5)"(8)"(9)" 50% Crédito Presumido Exportacdo Carne art. 33 Lei n® 12.058 (50%) 60.293.892 96| 55.310.162,66| 51.222 253,17
(11) Crédito Presumido Venda Carne Exportago art. 34 Lein® 12.058 (40% ) 0 0 0
(12) = (10)+(11) = BASE DE CALCULO DO CREDITO PRESUMIDO 60.293.802,96| 55.310.162,66| 51.222.253,17
(13) = (12)°7 6% = CREDITOS PRESUMIDOS APURADOS AUDITCRIA 4.582 335,87 4.203.572,36 3.892.891,24
(14) SALDO DE CREDITOS PRESUMIDOS MESES ANTERIORES 0 4.582 335,87 8.018.674,05
(15) = TOTAL DE CREDITOS PRESUMIDOS DISPONIVEIS NO MES 4.582.335,87 8.785.908,23| 11.911.565,29
(16) (-) TOTAL DE CREDITOS DESCONTADOS NO MES 0 767.234,18 1.174.071,68
(17) SALDO CREDOR DISPONIVEL PERIODO 4.582 335,87 8.018.674,05| 10.737.493,61

(18) SALDO DE CREDITOS PRESUMIDOS DA COFINS NO TRIMESTRE 4° Trim/2013 10.737.493,61
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Crédito Presumido - art. 33 da Lei n°® 12.058/2009 - 4° trimestre de 2013
Rubrica Valor
(Crédito recalculado nesta Manifestagdo (A) 10.737.493.61
ICrédito Apurado pela DRF (B) 8.721.328,42
\Diferenca = (A) - (B) 2.016.165,19|
Crédito Pleiteado pela Contribuinte | 2.249.458,96|

Um dos motivo do valor do crédito presumido recalculado neste voto e
demonstrado na tabela acima (RS 2.016.220,09) ser inferior ao valor pleiteado
pela contribuinte (RS 2.249.458,96) é o fato de a contribuinte utilizar um indice
para limitar o crédito presumido (produtos comestiveis) diferente ao apurado pela
fiscalizagcdo, conforme se verifica das tabelas apresentadas pela contribuinte na
Manifestagdo de Inconformidade:

FISCO - LIBERADO

out-13 nov-13 dez-13
RECEITAS
Export Sub-produtos 12.949.585,36 17.356.207,06 16.094.119,92
Merc Interno Sub-prod 13.373.489,58 11.651.314,16 11.574.353,48
RECEITAS SUB-PRODUTOS 26.323.074,94 29.007.521,22 27.668.473,40
Receita Exportagao 165.895.598,29 149.725.251,14 159.244.675,45
Receita Merc Interno 285.402.232,96 269.187.193 .44 291.737.464,39
RECEITAS COMESTIVEIS 451.297.831,256 418.912.444,58 450.982.139,84
Total Rec. Exportagéo - Art 33 165.895.598,29 149.725.251,14 159.244.675,45
O Total Receita Bruta 321.803.480,92 302.238.712,47 327.095.775,60
o) Receita Bruta Carne
< Proporgdo vendas Carnes 51,55% 49,54% 48,68%
9 Sub Prod 13.373.489,58 11.651.314,16 11.574.353,48
i Receita Carne + Sub-prod 298.775.722,54 280.838.507,60 303.311.817,87
< 91,19% 89,67% 90,88% I
>
) Observem que do total da aquisicdo de bovinos para o abate apenas 91,19% -
— 89,67% e 90,88% deu direito ao crédito presumido.
2
s O indice aplicado pela fiscalizagao para limitar o crédito presumido esta correto, pois
) ndo é permitido o crédito da proporgao das vendas dos produtos ndo comestiveis
@)
Q MANIFESTAGAO
out-13 nov-13 dez-13
RECEITAS
Export Sub-produtos 12.949.585,36 17.356.207,06 16.094.119,92
Merc Interno Sub-prod 13.373.489,58 11.651.314,16 11.574.353,48
RECEITAS SUB-PRODUTOS 26.323.074,94 29.007.521,22 27.668.473,40
Receita Exportagao 165.093.278,35 149.581.329,22 159.108.688,39
Receita Merc Interno 98.353.069,95 95.182.986,02 107.156.276,14
RECEITAS COMESTIVEIS 263.446.348,30 244.764.315,24 266.264.964,53
Total Rec. Exportagdo - Art 33 178.042.863,71 166.937.536,28 175.202.808,31
Total Receita Bruta 289.769.423,24 273.771.836,46 293.933.437,93
Receita Bruta Camne
Proporgédo vendas Carnes 61,44% 60,98% 59,61%
Sub Prod 26.323.074,94 29.007.521,22 27.668.473,40
Receita Carne + Sub-prod 289.769.423,24 273.771.836,46 293.933.437,93
| 90,92% 89,40% 90,59% |

Como a prdpria contribuinte em sua manifestagdo informa que "O indice aplicado
pela fiscalizacGo para limitar o crédito presumido estd correto", mas utiliza outro
em seus cdlculos, nGo vejo motivos para estes cdlculos prevalecerem.

Diante disso, entendo que a glosa merece ser revista para o valor apurado neste
voto, qual seja: 2.016.165,19

Conclusao
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Por todo o exposto, voto pela procedéncia EM PARTE DA MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE, apenas e tdo somente, para restabelecer as glosas de créditos
presumidos da agroindustria previstos no art. 33 da Lei n® 12.058/2009 n2 valor
de RS 2.016.220,09.

Em 09/04/2018, visto que poderia haver erro na memoria de calculo apresentada
pela autoridade a quo e nos calculos do acérdao julgado em 19 de dezembro de 2017, a pedido do
relator do r. decisum, este processo foi remetido a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento (DRJ) para a verificacdo da necessidade de emissdo de acérdao revisor.

Ato continuo, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo
Preto (SP), por meio do Acorddo n2 14-86.256, de 29 de maio de 2018, revisou o v. acérddo de n?
14-75.361, para correcao de calculo e para limitar o ressarcimento ao valor constante do Pedido
de Ressarcimento (PR), decidindo, por maioria de votos, julgar improcedente a manifestacdo de
inconformidade, com base nos seguintes fundamentos:

Antes de enfrentar o mérito, informo que, no re-exame dos presentes autos,
verifiquei que, na apuracéo dos valores a ressarcir no acérdéo do dia 19/12/2017,
havia os seguintes erros:

- Ressarcimento superior ao valor formulado no pedido de ressarcimento (PER);

- A andlise do ressarcimento se faz mensalmente, limitado ao valor total informado
no trimestre, ou seja, o limite de ressarcimento é o valor constante do PER por més;
e

- Receitas de Exportagdo de carne constantes da memdria de cdlculo da fiscalizagéo
estdo com valores divergentes das memdrias de cdlculos da contribuinte.

Esclarego que esses erros repercutiram nos valores dos créditos a ressarcir que
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foram reconhecidos no acdrddo proferido em 19 de dezembro de 2017,
caracterizando, assim, a ocorréncia de erro material.

Tendo em vista que a Administra¢do Publica, com base no poder de autotutela,
pode declarar a nulidade de seus proprios atos, conforme prevé o art.53 da Lei n®
9.784/99 e os entendimentos do STF por meio das Sumulas n 346 e 473, além, é
claro, que a Administragdo Publica Tributdria, por meio da autoridade ou do érgdo
competente, ndo sé pode, mas deve rever/anular/revogar os seus proprios atos
quando eivados de erros de cdlculos, entendo que o acdrddo anterior deve ser
revisado nos termos deste voto.

Destaco ainda que a revisdo deste acdrddo se limita a corregdo dos erros materiais
acima citados, ndo hd alteragdo do mérito anteriormente julgado.

Portanto, o presente voto reproduz apenas o mérito do voto anteriormente
proferido, que estd sendo revisado, para efetuar corre¢do no cdlculo do valor
anteriormente reconhecido por esta Turma

Feito esses esclarecimentos iniciais, passo a revisar o acorddo proferido em 19 de
dezembro de 2017.
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[.]

1. Do Pedido Inicial x Da Memdria de cdlculo dos Créditos x Manifestagdo de
Inconformidade x Delimita¢do da Lide

Importa inicialmente destacar que todos os documentos produzidos pela auditoria
fiscal — intimagdes, respostas as intimag¢bes, memdrias de cdlculos etc —
encontram-se no dossié n® 10100.001173/1016-92.

No PER, a contribuinte requereu o ressarcimento dos seguintes créditos de

Confins:
4° TRIMESTRE 2013
out/13 novi13 dez/13
4.582.682.34 3.454.421.60 2.823.201,58
10.860.305,52

Instada, por meio do Termo da Intimagdo n? 1 (fl. 117 do dossié), a "Justificar a
divergéncia, em cada periodo, do saldo de crédito remanescente de PIS e COFINS
constante nas planilhas de memdrias de cdlculo apresentadas, em relacdo aos
valores escriturados nas EFD-Contribuicbes”, a manifestante respondeu a
autoridade fiscal assim:

(..)

Para o periodo de 01/2012 a 09/2012 e 07/2013 a 12/2013 onde houve a entrega
da DACON, sendo que para o periodo apds 2014 com a extingdo! da DACON e a
obrigatoriedade da EFD-Contribuicbes contratamos uma empresa para fazer a
higienizagdo dos NCMs, onde foram encontrados NCM invdlidos/incorretos para os
produtos, exemplo tinha produto carne bovina com NCM de subproduto.......

Sabendo que a fiscalizagGo iria exigir as EFD para o periodo fiscalizados, jd
providenciamos a entrega com os NCMs corrigidos e de acordo as regras da EFD-
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Contribuicbes e a correta descricdo do CST, sendo assim apontando as

divergéncias, inclusive reduzindo os créditos remanescentes. (Grifo néo consta na

resposta)

(...)

E, nas novas memdrias de cdlculos apresentadas pela contribuinte, constam os
seguintes créditos presumidos de Cofins:

MINERVA S.A
CNPJ - 67.620,377/0001-14 out/13 EFD
1- APURAGAO DOS CREDITOS COFINS
LOCAL EXPORT. TOTAL OTAL PROD. PROPRIA
01- BENS ADQUIRIDO PARA REVENDA 13362162 167.16458]  300.785,11 | [MERCADC INTERNO
02- BENS UTILIZADDS COMO INSUMOS 258268723 323102038  5.813.707,61 | [MERCADO EXTERNO
03- SERVICO UTILIZADO COMO INSUMOS 199187878 249190102 4.483.779,80 | [SUBPRODUTOS
04- ENERGIA ELETRICA 1160501,72| 1.451.82300(  2612.324,72 | [PERCENTUAL SUBPROD 908N
07- DESP DE ARMAZENAMENTO E FRETES 6.083.946,15| 7.611.201,62 13.695.148,07 | [PERCENTUAL PRESUMIDO |75 1~ 60,92%)
03- ENCARGOS DE DEPRECIAGAO DE BENS 100800350 1.261.04308|  2.269.046,58 | |PERCENTUAL EXPORTACAQ | ' 62,6668%)
11- ENCARGOS DE AMORTIZAGAO DE EDIF 0,00 0,00| |PERCENTUAL M. INTERNO | = 0 ' 37,33%)
12- DEVOLUGOES 291.36807| 36451032  655.878,39
13- OUTROS VALORES - FRETES 0,00} 0.00)
14- BASE DE CALCULO 13.252.006.97| 16.578.66431) 29.830.671,28
1. CREDITO A DESCONTAR 1.007.15253) 125067848  2.267.131,02
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS FISICAS 0,00(123734.440,50 123.734.440,50
18- BASE DE CALCULO — CREDITO PRESUMIDO 000| 61.867.220,25 61.867.220,25|
18- CREDITO PRESUMIDO 000 470130874  4.701.808,74)
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS JURIDICA -CARNE 263084105 3.291.26228) 692210334| [DEBITO  |502,099.050,95 |
18- BASE DE GALCULO - CREDITO PRESUMIDO 1052.33542| 1.316.50491 236884133 [TOTAL _ |5/75.325.933,06 |
19- CREDITO PRESUMIDO 7087757 10005437  180.031,94|




ACORDAO 3102-002.925 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13855.721647/2014-73

MINERVA S.A
CNPJ - 67.620.377/0001-14 novi13 EFD
[1- APURAGAO DOS CREDITOS COFINS
LOCAL | EXPORT TOTAL [TOTAL PROD. PROPRIA

[01- BENS ADQUIRIDO PARA REVENDA 43888006  542543,76|  9B1.42384 | [MERCADO INTERNO.
[02- BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS 201400713 2.480.716,51  4503.723,64 | [MERCADO EXTERNO
103- SERVICO UTILIZADO COMO INSUMOS 92525495| 114380058  2.063.055,54 | [suBPRODUTOS
104- ENERGIA ELETRICA 100590233 12434992  2243.399,25 | [PERCENTUAL SUBPROD
l07- DESP DE ARMAZENAMENTO E FRETES 365783140 452101282 8179.644,22
109- ENCARGOS DE DEPRECIAGAO DE BENS 101461816 125427143  2268.88959
11- ENCARGOS DE AMORTIZAGAO DE EDIF. 000 0,00) .
12- DEVOLUGOES 5149513 6365831 115.153,44
13- OUTROS VALORES - FRETES 000 0,00
14- BASE DE CALCULO 9107.989.20| 11.250.300,32| 20.367.289,52 . |
15. CREDITO A DESCONTAR 69220718| 65570682  1.547.914,00

[mr ] 135:157.25427 | 44,72%]
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS FISICAS 0.00|113.366.600.07| 112.366.609,07 | [ME “167.0814 55,28%)
18- BASE DE CALCULO — CREDITO PRESUMIDO 0,00| 5668330454 66.683.304,54| [ToTAL 302.238.742,47 100,00%
18- CREDITO PRESUMIDO 000| 430783114  4.307.931,4)
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS JURIDICA -CARNE 242570894 2088662.47| 542437141 [cREDmO [ iie2s132nag ]
18- BASE DE CALCULO - CREDITO PRESUMIDO 97028357 1199.48498| 216974856 [ofBiTO  |=ongas2rson|
1- CREDITO PRESUMIDO 7374155 9115934 164.900,89 B
MINERVA S.A
CNPJ - 67.620.377/0001-14 dez/13 EFD
1- APURAGAG DOS CREDITOS ) I COFINS
e LOCAL EXPORT TOTAL
01- BENS ADQUIRIDO PARA REVENDA 30685520 45736792  53.22,12
02- BENS UTILZADOS COMO INSUMCS 24364908) 281510799 525160807
03- SERVIGO LTILIZADO COMO INSUMOS 172528471 199338008 371866479
04- ENERGIA ELETRICA 1076.711.66)  1.244.023 88| 232073543
07- DESP DE ARMAZENANENTO E FRETES 493899667| 570047705 1064547372
09 ENCARGOS DE DEPRECIAGAO DE BENS 1052.18046| 121568087 226786134
11- ENCARGOS DE AMORTIZAGAO DE EDIF. 0,00 000 -
12- DEVOLUGOES 5689681 6304891 126.945,72
13. DUTROS VALORES - FRETES 000 000
14- BASE DE CALCULO 11.664.421,50| 13.500086,70| 25.184.508,19
18- CREDITO A DESCONTAR 888.016.03] 1.026 006,59| 1.914.02262
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS FISICAS 0,00/105822675,85| 105.622875,65
18- BASE DE CALCULO ~ CREDITO PRESUMIDO 000| 6281143782 5281143782
18- CREDITO PRESUMIDO 0,00 4.013.609,27 4.013.860,27|
16- BENS ADQUIRIDO PESSOAS JURIDICA -CARNE 1.500.99000| 1.697.06177| 3.427.05187| [o
18- BASE DE CALCULO - CREDITO PRESUMIDO 635996504 73482471 13708207
19- CREDITO PRESUMIDO 4833570 5584668  104.182,38)

Diante dessas informacbes e para simplificar a andlise do mérito, sintetizo na
tabela abaixo os valores de créditos de Cofins constantes do pedido inicial de
ressarcimento, os valores informados pela contribuinte durante o procedimento
fiscal (memdria de cdlculo), o crédito informado na manifestacdo de
inconformidade e os respectivos créditos descontados:

4° TRIMESTRE 2013

Rubrica out/13 novi3d | dedB3
PER
_ _ 4582.68234] 345442160 [  2.823.20158
Pedido de Ressarcimento

10.860.305,52
Meméria de Calculo da Contribuinte

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Pessoa Fisica 4.701.908,74 4307.93114 4.013.669.27
Carne - PJ 180.031.94 164.900.89 104.182.38

Subtotal 4.881.940.68 4.472.832.03 4.117.851.65
Total 13.472.624,36

Manifestagdo de Inconformidade

Pessoa Fisica 4.610.085.73 429837891 4.003.628.59
Camne - PJ 112.980.06 103.150.29 4931230

Subtotal 4.723.065.79 4.401.529.20 4.052.940.89
Total 13.177.535.89

Créditos Descontados no mes | 0.00] 767.234.18] 1.174.071.68

Obs.: Nos valores acima, néo hd a dedugéo dos Créditos Descontados

Conforme relatado alhures, o principal motivo da revisdo do acérddo proferido em
19 de dezembro de 2017 é o fato de que o crédito deve se limitar ao valor mensal
formulado no PER, e ndo o constante na manifestacéo de inconformidade.

Diante disso e considerando que nédo houve um pedido complementar de
ressarcimento — destaco que a contribuinte apenas demonstrou a existéncia do
quantum de crédito presumido que possui —, a lide ficard limitada ao valor
constante do PER (mensal) ou ao valor da manifestagdo de inconformidade,

sempre, dos dois, o menor.
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2. Das Glosas de Créditos Presumidos da agroindustria previstos no art. 33 da Lei
ne 12.058/2009

[..]

Assim, definido que o indice de exportagdo é o quociente/razdo entre a receita de
exportagdo e a receita bruta auferidas com a venda dos itens relacionados no
caput do art. 33 da Lei n? 12.058, de 2009 e considerando que, no Despacho
Decisdrio e na Manifestagdo de Inconformidade, nGo hd discorddncia em relagdo
as receitas de exportagdo de carne e de subprodutos informadas pela requerente e
parcialmente reproduzida no tdpico denominado "Do Pedido Inicial x Da Memdria
de cdlculo dos Créditos x Manifesta¢do de Inconformidade x Delimitagdo da Lide",
recalculei, com base nessas informagbes, o novo indice de exportagdo e o crédito
presumido, conforme abaixo:

4° Trimestre de 2013

1- APURACAO DO COFINS - DRJ 4° TRIMESTRE 2013
out/13 nov/13 dez/13
(1) Vendas de SUBPRODUTOS EXPORTAGAO 12.949 585,36 17.356.207,06] 16.094.119,92)
(2) Receita Exportagao 178.845.183,65 167.081.458,20) 175.338.795.37}
(&) 2 )20)) RICU]'.\L‘Q’DRT.«\C:\.D CARNE ast. 33 Lein® 12.038/09 165.895.598,29] 159.244 675,45
4.0 = Receita carne - mercado interno - memoria de caleulo do contribuinte 98.353.069,95 05.182.986,02] §
O (#)=3+4.0 Receita Bruta apenas itens do caput do art. 33 Lei n° 12.058/09 264.248.668,24) 244.008.237,16| .951,59|
(57 (3)/(%) Proporgio Vendas CARNE Exportagdo art 3, § 77, da Lein® 12.038.09 62,78% 59,78%|
D (6). Vendas de Subprodutos Mercado Inteme nio previstos art. 33, Lein® 12058 13.373.489,58 11.574.353,48
< ()= L= 4= 6=Receita Produgao CARNE ~ SUBPRODUTOS 290.571.743.18 294.069.424.99)
(8= 1-{I(1)<©)) (1)) Proporsio Receitas Vendas de Came em relagio Vendas de Came = Subprodutos 90.94% 90,59%]
()] (9). Aquisigdes s¢ Gado Pessoa Fisica Agropecusnia ( 01.02) 217.176.966.97 207.489.697.59, 195.125.076.31
- 2. APURACAO DOS CREDITOS DO COFINS - DRJ - 1* Parte 4° TRIMESTRE 2013
< CREDITOS PRESUMIDOS - AGROINDUSTRIAIS out/13 nov/13 dez/13
(10) = (5)*(8)* ()" 50% Crédito Presumido Exportagio Came art. 35 Lei n° 12.058 (30%) 61.996.225,92 56.708.031,80} 52.832.132,1¢|
> (11) Crédito Presumido Venda Came Exportag3o art. 34 Lei n® 12,058 (40%) 0,00 0,00} 0,00}
(12) = (10)(11) = BASE DE CALCULO DO CREDITO PRESUMIDO 61.996.225.92 56.708.031,80) 52.832.132.16)
O (13)=(12)*7.6% = CREDITO PRESUMIDO APURADO DRJ 4.711.713,17 4.300.810.42] 4.015.242,04|
- (19) () TOTAL DE CREDITOS DESCONTADOS NO MES 0,00 767.234,18) 1.174.071,68)
Z (15)=13 - 14 = SALDO CREDOR DISPONIVEL NO MES, POS DESCONTOS - DRJ 4.711.713,17 3.542.576,24| 2.841.170,36
L
E 3. APURACAO DOS CREDITOS DO COFINS - DRJ - 22 Parte 4° TRIMESTRE 2013
A =CREDITO PRESUMIDO APURADO PELA AUDITORIA (MES) (-) CRED. DESCONTADOS E SO ART. 33. 3.879.602,34] 2.735.261,47] 2.106.464,61]
D B=A=SALDO DE CREDITO DO TRIMESTRE APURADO PELA AUDITORLA 8.721.32842
o C=PER por més - 1. 02 - nio constam créditos descontados, estes o foram posteriormente, 4.582.682,34] 3.454.421,60 | 2.823.201,58
O C.1= C=PER por trimestre 10.860.30552
C.2= 14~ Créditos descontados apés PER, por més 0,00] 767.234,15] 1.174.071,68
D €3=C-C2=PER liquido, por més (Limite a ser concedido por més) 4_533,553;4‘ 2.687.187,42\ 1.649.129,90|
C.4=SOMA C3 - C.1 - C.2 - PER liquido, por trimestre 8.918.999,66
D = Creditos da Meméria de Cilculo pela ibuinte durante a lizacdo (Sem desconto de créditos) 4.881.940,68, 4.472.832,03| 4.117.851,65
D1 = Crédito do art. 33 por més 4.701.908.74] 4.307.931,14 4.013.669.27
D.2 = Crédito do art. 34 por més 180.031,94) 164.900,89) 104.182,38
D.3 = I'otal I'rimestre = Crédito art. 33 ¢ 34 1347262436
E = Creditos Constantes na d i d de créditos) 4.723.065,79| 4.401.529.20) 4.052.940,89
E.1 = Crédito do art. 33 por més 4.610.085,73 4298 378,91 4.003.628,59
E.2 = Crédito do art. 34 por més 112.980,06] 103.150,.29) 49.312,30)
E.3 = Total Trimestre = Crédito art. 33 € 34 13.177.53589
F = Créditos do art. 33 constante da Memoria de Calculo com desconto de creditos = D.1 - (14) | 4.701.908, 74| 3.540.656, %I 23839, 597_59'
G =Creditos do art. 33 d i i idade com desconto de créditos =E.1 - (14) | 4.610.085.73] 3.531.144.73] 2.829.55691]
H=Crédito Reconhecido por esta DRJ. Limitado 30 PER ou a Man. Inconformidade, dos dois, o menor | 4.582.682,34] 2.687.18742] 1.649.129,90|
k.1 = Total Trimestre | 8.915.999.66
I=Valor Concedido pela DRE. [ 3smem3s | 27526147 | 210646461 |
J=Decisio Extra petita da DRF. Crédito concedido a maior que o formulade no PER | 0,00 | 48.074,05 | ST
K= Valor Revertido por esta DRJ. Se o valor é negativo, significa que a DRF concedeu crédito 3 maior que o 703.080.00 I ~38.074.05 I 45733471
constante do PER. Portanto, nio ha crédito a ser revertido.
J.I = Total Trimestre. Se a soma dos valores do trimestre for negativa, o valor revertido é zero, pois significa 197.671.24
que a DRF concedeu erédito superior ao formulado no PER

Os créditos presumidos previstos no art. 34 da Lei n® 12.058/2009 foram glosados
pelos motivos expostos no topico Das Glosas de Créditos Presumidos previstos n®
art. 34 da Lei n® 12.058/2009.

Informo que, embora os créditos presumidos previstos no art. 34 da Lei n®
12.058/2009 tenham sido glosados, nos cdlculos acima, o valor a ser ressarcido

10
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limitou-se ao crédito presumido informado no PER ou ao crédito presumido do art.
33 informado na Manifestagdo de Inconformidade, dos dois, o menor.

Diante dos cdlculos acima, verifico que a DRF de origem concedeu créditos
presumidos superiores aos formulados, mas no 42 Trimestre de 2013, concedeu
um crédito a menor, portanto, o crédito de RS 197.671,24 deverd ser revertido.

A recorrente Minerva S/A interpGs Recurso Voluntario, contestando a conclusdo
adotada no v. acérdao recorrido, e pleiteando, em breve sintese, o seguinte:

Em vista de todo exposto, requer:

1- O reconhecimento dos créditos da COFINS conforme demonstrado o
equivoco da DRJ, para reconhecer a diferenca do credito 42 trimestre de
2013 no valor de RS 1.941.305,86.

2- Compensacgdo dos débitos controlados no processo de cobranc¢a n.
13855.721.571/2018-18 apenas o valor principal de RS 1.430.048,37 sem a
incidéncia de multa e juros.

3- Cancelamento do processo de cobranca n. 13855.721.571/2018-18.
4- Pagamento saldo de RS 511.257,49

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Relator.
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O Recurso Voluntario é tempestivo e cumpre com os requisitos formais de
admissibilidade, devendo, por conseguinte, ser conhecido.

Considerando que a controvérsia se limita a questdes faticas e de calculo,
reproduzo os argumentos tecidos pela recorrente em seu Recurso Voluntario:

O Contribuinte inicialmente protocolou pedido de ressarcimento da COFINS para o
49 trimestre de 2013, formalizado através do processo n. 13855.721.647/2014-73
sendo o valor do pedido RS 10.860.305,52. (doc. 03)

Néo se conformando com os tdpicos 1 Vem MANIFESTAR:

No PER inicial x DACON onde totalizou o credito REMANESCENDE no valor de RS
10.860.305,52 ja esta liquido, pois crédito descontado no més ja tinha sido
aplicado, conforme se verifica abaixo

=1
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DACON
Credito Presumido - Atividade Agroinddstria
out/13 nov./13 dez/13
Credito Més Anterior 0.00 0,00 0,00
Credito spurada no més 4.582.682 34 4.221.655.76 309727327
(-) Credito Descontado no
Més 0.C0 767.234.16 1174.071.69
CREDITO REMANESCENTE 4.582.682,34 3.454.421,60 2.823.201,58 10.860.305,52]

Verifica-se que o valor do pedido RS 10.860.305,52 protocolado em 28/04/2014 e
Demonstrativo de Apuragéo de Contribuigcées Sociais - DACON, onde o valores de
credito apurado em pagina 12 CREDITO PRESUMIDO - ATIVIDADES
AGROINDUSTRIAIS dos meses de out-13, nov-13 e dez-13 sdo controlados na
pdgina 16, sendo que aqui hd credito descontada no més, que apds estes
descontos de créditos aponto em dez-13 (4-trim-2013) SALDO LIQUIDO DE
CREDITO DE R$ 10.860.305,52

O Credito refeito pela DRJ, apresentou CREDITO REMANESCENTE A MAIOR, no
valor de RS 11.095.198,74 (apds o credito descontado) neste caso a contribuinte
concorda que a LIBERACAO ficara condicionada ao menor valor, que no caso
concreto é o valor do PER inicial RS 10.860.305,52 (apds o credito descontado)

Porem a Contribuinte ndo concorda é o calculo final, pois ficou evidente o CREDITO
DESCONTADO EM DUPLICIDADE, conforme demonstramos abaixo:

@)

(m)

< DRJ -1 PARTE

o Credito Presumido - Atividade Agroindustria , =

- out/13 nov.[13 dez/13

<>( Credito Més Antericr 0,00 0,00 0,00
Credito apurado no més 471171117 4.309.810.42 401524204

E (-} Credito Descontado no Meés 0,00 767.234.16 1.174.071,69

= CREDITO REMANESCENTE 4.711.711,17 3.542.576,26 ‘ 2.841.170.35 | 11.095.457,78 ]

L
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DRJ considera o valor do pedido do PER, ou seja RS 10.860.305,52 que jd estava
com o credito descontado e aplica novamente o desconto de credito apontando
assim o valor de RS 8.918.999,67 e descontado o credito jd reconhecido pela
Auditoria no valor de RS 8.721.328,42 — reconhece a diferenca de RS 197.671,25

CALCULO EQUIVOCADO DA DRJ
- ‘ outi13 nov./13 dez/13

Credito apurado no més 4582588234 | 422165576 3.697.273,27

(-) Credito Descontade no Més 0.C0 767.234.16 1.174.07169 | R
CREDITO REMANESCENTE ‘ 4.582,682,34 3.454.421,60 2.823.201,58 | 10.860.305,52 |
(-] Credito Descontade no Més L 0,60 767.234 16 1.174.071,69

CREDITO REMANESCENTE \ 4.582.682,34 2.687.187,44 1.645.129,89 | 8.918.999,67
Credito ja Reconhecido pela Auditoria | 8.721.328,42
SALDO A RECONHECER 197.671,25

Diante da demonstra¢do do calculo equivocado, se faz necessdrio a reconhecer a
diferenc¢a abaixo
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[AUDITORIA
| Credito Presumido - Atividade Agroindstria
out/13 nov./13 dez/13
Credito Més Anterior 0,00 0,00 0,00
Credito apurado no més 3.879.602,34| 3.502.49563 3.280.536,30
{-) Cradito Descontado no
Més 0,00 767.23416 1.174.071.69
CREDITO REMANESCENTE 3.879.602,34 2.735.261,47 2.106.464,61 | 8.721.328,42
PER INICIAL 4]
Credito Presumido - Atividade Agroindustria T
out/13 nov./13 dez/13
Credito Més Anterior 0,00 0,00 0,00
Credito apurado no més 458268234 422165578 3.997.273,27
(-) Credito Descontado no
Més i 0,00 787.234,18 1.174.071,69
CREDITO REMANESCENTE 4.582.682,34 3.454.421,60 2.823.201,58 10.860.305,52 l
[ DIFERENCA
Credito Presumido - Atividade Agroinddstria
out/13 nov./M13 dez/13
PER INICIAL 4.582.682,34 3.454.421,60 2.823.201,58 | 10.860.305,52
AUDITCRIA - DRF 3.879.802.34 2.735.261,47 2.106.464,61 | 8.721.328,42
ACORDAQ - DRJ 197.671.24 197.671,24
DIFERENGCA A
RECONHECER 703.080,00 521.488,89 716.736,97 | 1.941.305,86

DAS COMPENSAGCOES NAO HOMOLOGADAS

A empresa vinculou Declaracdo de Compensa¢do ao processo de credito n.
13855.721.647/2014-73 débitos no total de RS 10.349.048,03

As compensagdes ndo homologadas no valor principal de RS 1.430.048,37 objeto
do processo de cobranga n. 13855.721.571/2018-18 deverd ser compensado com
a diferenca do credito reconhecido pelo CARF sem a incidéncia de multas e juros

COMPENSAGOES

Compgensagbes Vinculadas [ 10.349.048,03
Compensagbes Homeologadas -8.721.328 42
Compensagbes Homalogadas -187.671,24
Compensacgéo Ndo Homologadas 1.430.048,37
SALDO CREDITO CARF 1.941.305,86
Proc. cobranga 13855.721.571/2016-

18 -1.430.048,37
SALDO RECEBER 511.257,49

Entendo que assiste razao a recorrente.

Conforme supra relatado, a Turma Julgadora a quo decidiu revisar o v. Acérdao n2
14-75.361 - que julgou parcialmente procedente a manifestacdo de inconformidade apresentada
pela recorrente, para reconhecer, além do valor ja reconhecido pela fiscaliza¢do (8.721.328,42), o
montante de 2.016.220,09 -, por entender que, na apuracdo dos valores a ressarcir, havia os
seguintes erros: 1) Ressarcimento superior ao valor formulado no pedido de ressarcimento (PER);
2) A analise do ressarcimento se faz mensalmente, limitado ao valor total informado no trimestre,
ou seja, o limite de ressarcimento é o valor constante do PER por més; e 3) Receitas de Exportacdo

13
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de carne constantes da memédria de cdlculo da fiscalizacdo estdo com valores divergentes das
memorias de calculos da contribuinte.

No que se refere ao erro 1, o v. acérdao recorrido partiu da constatacdo de que o
pedido de ressarcimento foi formulado nos seguintes termos:

| 4. DEMONSTRATIVO DO.CGALCULO DA RESTHUIGAQ OU DO RESSARCIMENTO
: I ey —‘
Credito de Aquisicho do Mercado IR ﬁvf eswldy SR .,,. s

oagP's 0137.103.94
PN 2.823.201,58
155 000
10.860.305.52

‘ Suldo Meses Anteriares
Credito do Més
' (-} Credito Descontade do Més
' CREDITO REMANFESCENTE

43.0
&3

A,
o et e 23
St r ompr
R

Assim, considerando que o valor de 10.860.305,52 havia sido pleiteado sem o
desconto dos Créditos Descontados do Més (out — 0,00, novembro — 767.234,18, dezembro —
1.174.071,68), a autoridade fiscal entendeu que o valor total pleiteado teria sido apenas
8.918.999,66, de modo a reconhecer apenas a diferenca de RS 197.671,25 em rela¢3o ao valor ja
reconhecido pela fiscalizagao (8.721.328,42).

@) . al . .
Q Com a devida vénia, apesar de tal raciocinio estar formalmente correto (uma vez
< I . o . , N
ue o contribuinte deve levar em consideracdao, no demonstrativo do célculo da restituicdo ou do

o)
:(‘ ressarcimento, o crédito apurado no més e os créditos descontados no més), restou devidamente
> demonstrado que a recorrente informou como Crédito do Més o valor liquido dos créditos
O resumidos pleiteados (ja deduzidos os Créditos Descontados do Més).
|_
zZ
g Quanto a isto, os DACONs mensais apresentados pela recorrente sdo claros. Veja-
) se:
O o ]
@) = DACON MENSAL-SEMESTRAL 2.8 : .
E NBJ: 67.620.377/0001-14 Mas/Ano: CUTUBRO/2013 s Ko

ioha 16A -aApuracio dos Craditos da Cofins - Aquisigdes no Mercado Intesnc

i Regime Nao-Cumulative A S s

egriniae 7—:‘::::;_11—1;:;n r;".’:r:;:;:u}:\:d;r:: Expor;a‘:au_

oNDION FRESMIDGS - AT e Animel 0,00 0,00 s “%’- 0‘3

26.Calculados scbre 1nsum:d=;?0:riger- vegetal 0,00 g,gg gi0

2T adustee Boal v O eceaitos 2:00 DO sezeenne

29.TOTAL CE CREDITOS PRISOMTINCS -~ RTIVIDADES
AGROIKDUSTRIATS. APSS AJUSTES

[...]

Tibdito de Aguisigio no Tniarno - Presumido - Ativicades Agroindustriais —
L o &

Discriminacdo

0.00
S c.00
o d ito de Meses Anteriozes N o -

2:1133 2: E::gico de Messs Anteriores Transfezidos por BJ Su -edida g,?g
3. Crédits Compengado nu Més 3 .c0
. l;"':':gttg “U‘in ds Pedido de Resaaxciwents no M&s ) —Bg,§;

; ;&5& CE CREDTTO DISPONIVEL DE MESES BNTERIORES 4.587.682,
adite Apuradc no Més ” i A
7 .:ﬁ'm :}pmucc no Mds Trarsteride poz PJ “‘.‘CEd:“” i g.go
:t; rédito Diferido em Meses prteriores ¢ Reiclonada no H — ":31'3‘
53 (-iCradito piferido - Valor E):r'umc no Més 4'23;'555:34
10.TOTAL DE CREDITO APURADO NG MES 592,602, 34
11.TOTAL DS CREDITO DISPONIVEL MO KES 0,48
3 2 3 &5 s » _‘, 4
12. {-)Crédito nNescontado :; ::e: Transterido por BY Sacedidas e

13. (=) Créditd Desaorrage
24.CREDITO REMAWESCENTZ

14
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CKES: 67.620.377/0001-1¢ Mas/Ano: NOVEMBRO/ZO13

Pagina: 12

Ficha 16A -Apuragdo doe Créditos da Cofins - Aguisigdes no Mercade Intezno
Reagine Nio-Cumilativo

Discriminaglc
Tributada ra
Mgrcads Interna

Vinculados & Receita
Nac Tributada no de
Hercads Interno

Exportachs

[..]

CREDTITOS PRESUMIDOS - ATIVIDADES AGROINCUSTRIAZS

25, Calculados sobre Insumos de Origem Animal o,c0
26.Calcu.ados subre Tnsumos de Origem Vaegetal 0,00
7.Ajusses Positivos de Creditos 0,00
2 =) ajustes Negatives de Credites 0,00

29,70TRL DE C TOS PRESUMIDOS - ATIVIDADES 0,00
AGROINDUSTEIATS, APGS AJUSTES

[...]

s Agzoincustrisis

— e = Presumido - -
Crédite de Aquizigaoc no Mercado Interno - Presumsdo - Atividade
Crédito de Aquisigo B2 = —== —————— sum o -

Discraminagdo S S e
01.5aldo de Crédito de Meses Anteriores

ite ce Meses Antericres Transferidos ser PJ sucedidas
03, (=)Crédito C no Hés

04. |-)Crédito Okjeto ds Pedida de Ressarcliwento no Mes

05.SALDO CE CREDITG DISPONIVEL CE MESES ANTERIDRES

05, Credite Apwzado no NEs

édito Apurscc no MEs Transferide por PJ Sucudidas ?

.Crédits Diferide en Meses Anteriores e Adicionado na ¥és

. {-jCrédite Diferide = valer Bxcluicc no M2s

. TOTAL DE CREDITD APURARDO ¥O MES

T0TAL DE CREDITD CISPONIVEL MO MES

. {-jCréditc Descontadc no Mas

13. Crédite Descontado na Més Transferide per PJ Sucedidas

13, CRETITO REMANESCENIE

DACON MENSAL-SEMESTRAL 2.8

0,00 4.221,655,76
a,00 0,00
9,00 ¢,00
0,00 0,00
0,00 4.221.655,7%
Valor

4.582.682,34
©,00
0,00
0,o0
.582.682, 39
.221,655,76

s

0,00

0,00
4.221.655,76
€.804.330,10
167.234,16
©,00
8.037.103,94

CNFJ: 67.620.377/0001-14 Mas/Ano: DEEEMERO/2013

Pagina: 12

fFicha 16A -Apuracio docs créditeos da Cofins — Rquisig¢des no Mercado Tnterno
Regime Nao-Cumulativo

Diseriminagio

vinculados 4 Receita

Tributada -c
Mercade Internd

NES Trabulada no
Mercado Interoc

de
Expor=acds

[...]

CREDITOS FREISUMIDOS - ATIVIDADES AGROINDUSTRIAIS

28 . calculades sobre Insumos de Drigem Animal 0,C
26.Calculados sobre Insumos de Origem vegetal 0,0
27.Ajustes Positives deo Créditos 0,00
28. (=) Ajustes Negativos de Créditos 0,00
29.TOTAL DE CREDITOS PAZSUMIDTS - ATIVIDACES 0,00

AGROINCUSTRIAIS, ABOS AJUSTES

[...]

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

vo — Presumido - Ativicades Agroindustrizin

e ——
Tredito de Aquisicso no Marcado Intars
Crédito de Amuialglo 28 o=
oi scriminagda

01.5:ldo de Crédito de Meses antoriores

02, 5aldo de Crédito ce Mases antericres Transfezidos
. (=}Crédito Cowpensado no és )

04, |=)Crédito objeto de= Pedide de Ressarciments no MEs

ALDO DE CREDJLTO DISPONIVEL DE MESES RNTERIORES

rédito Apurzcée no Nés y

ne Méz Transferido pox BJ Sucedidas

=ges hntec_ored ¢ Adiciorade no Més

pide no N@s

por BJ Sucedidas

08.Czédito Difer
09, (-1Credite Diferide - valor E
10 TOTAL DE CREDITD ABURADO NO M8
11.TOTAL DR CREDITO DISPONIVEL NO KBS

rédits Descontado no Hes

dits Cescontado no Hés transferido poc PJ Sucedicas

3.997.273,27

Vaor

£.037.103,94
c,00
0,00
0,00
§.037.103, 91
3.997.273,27

0,00

Diante disto, entendo que houve mero erro formal na inclusdo das informacdes no
demonstrativo do cdlculo da restituicdo ou do ressarcimento do Pedido de Ressarcimento, de
modo que deve ser reconhecido como valor total pleiteado pela recorrente o montante’ d
10.860.305,52 (ja deduzidos os créditos a descontar no periodo de apuragao). )

N Frise-se, por oportuno, que, diante de erros de fato, a Receita Federal reconhece a
p055|‘b|I|dade, até mesmo, de revisdo de oficio do Despacho Decisério, conforme se verifica do
seguinte excerto da ementa do Parecer Normativo COSIT n2 8, de 03 de setembro de 2014:
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REVISAO DE DESPACHO DECISORIO QUE NAO HOMOLOGOU COMPENSAGAO, EM
SENTIDO FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE.

A revisdo de oficio de despacho decisério que ndo homologou compensacio
pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributdrio
nao extinto e indevido, na hipdtese de ocorrer erro de fato no preenchimento
de declaracdo (na prépria Declaracdo de Compensacdo — Dcomp ou em
declaragées que deram origem ao débito, como a Declaracdo de Débitos e

Créditos Tributarios Federais — DCTF e mesmo a Declaracdo de Informacgdes
Econbdmico-Fiscais da Pessoa Juridica — DIPJ, quando o crédito utilizado na
compensacao se originar de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa
Juridica - IRPJ ou de Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL), desde que
este ndo esteja submetido aos érgdos de julgamento administrativo ou ja tenha
sido objeto de apreciacdo destes.

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados deste e. CARF:

PER/DCOMP. ERRO DE FATO. RETIFICAGAO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
POSSIBILIDADE. VERDADE MATERIAL. PARECER NORMATIVO COSIT N2 8, DE 2014.

Em observiancia ao principio da verdade material, o erro de fato no
preenchimento de PER/DCOMP pode ser objeto de avaliagio no curso do
processo administrativo fiscal, de modo a permitir, nos moldes do Parecer
Normativo Cosit n2 8, de 2014, a analise dos elementos de certeza e liquidez do
crédito oposto a Fazenda Publica e a sua eventual suficiéncia para a homologacao
dos débitos declarados.

(Processo n? 10925.907655/2012-84; Acérddo n? 3201-011.658; Relator
Conselheiro Mateus Soares de Oliveira; sessdo de 20/03/2024)

PEDIDO DE RESTITUICAO ERRO DE FATO. IRREGULARIDADE FORMAL.

O pedido de restituicdo pleiteado administrativamente ou declaracdo de
compensacdo com erro de preenchimento deve ser analisado, pois a
irregularidade formal ndo deve impedir o contribuinte de exercer seu direito.

(Processo n2 10880.986665/2009-36; Acdérddo n? 1401-004.437; Relator
Conselheiro Luiz Augusto de Souza Gongalvez; sessdo de 18/06/2020)

Ato continuo, considerando que a prépria DRJ apurou saldo credor disponivel no
trimestre, pds descontos, no montante total de 11.095.459,73, entendo que devem ser revertidas
as glosas sobre o valor excedente apurado - limitado ao montante de 10.860.305,52 (valor
pleiteado). Assim, considerando que a fiscalizacdo ja havia reconhecido o valor de 8.721.328,42, e
qgue a DRJ reconheceu um valor excedente de 197.671,24, deve ser reconhecido o valor
remanescente de 1.941.305,86.

Por todo exposto, voto por reverter as glosas sobre o direito creditério pleiteado
remanescente no valor de 1.941.305,86, com a consequente homologacdao das compensacdes
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vinculadas, anulacdo das cobrancas realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e
ressarcimento via pagamento do saldo remanescente.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario, para dar-lhe
provimento, a fim de reverter as glosas sobre o direito creditério pleiteado remanescente no valor
de 1.941.305,86, com a consequente homologacdo das compensacdes vinculadas, anulacdo das
cobrancas realizadas com base no indeferimento do crédito pleiteado, e ressarcimento via
pagamento do saldo remanescente.

Assinado Digitalmente

Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues
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